
 

www.congressousp.fipecafi.org 

PLANEJAMENTO PÚBLICO: os caminhos do desenvolvimento no Norte de Minas, 
Jequitinhonha e Vale do Mucuri com o sistema SEDVAN/IDENE  

 

RESUMO 

Este estudo objetivou avaliar e analisar os programas sociais: Combate à Pobreza Rural 
(PCPR), Cidadão Nota 10 (PCN10) e Leite Pela Vida (PLPV), geridos pelo IDENE, e 
vinculados às políticas sociais voltadas para a redução da pobreza rural, da taxa de 
analfabetismo e da desnutrição infantil, assim como para a emancipação social e 
desenvolvimento econômico. Como fonte de dados utilizou-se o planejamento do orçamento 
público do Estado de Minas Gerais, e os relatórios de avaliação e monitoramento da sua 
execução, das regiões de planejamento Norte de Minas e Jequitinhonha/Mucuri, e indicadores 
da Fundação João Pinheiro e DATASUS. A eficácia física e financeira e a eficiência foram 
calculadas nos moldes da metodologia utilizada pelo governo estadual. Em seguida, 
analisaram-se os indicadores sensíveis aos objetivos de cada programa social. Evidenciaram-
se as ações desenvolvidas nas regiões de planejamento Norte de Minas e 
Jequitinhonha/Mucuri, no período de 2005 a 2010. Foram analisados os aspectos físicos e 
financeiros, a vinculação dos programas aos objetivos e ações estratégicas do orçamento-
programa estadual, e os possíveis impactos na realidade social das regiões envolvidas. Nas 
análises da eficácia e eficiência de cada programa selecionado, verificou-se que não há a 
manutenção das mesmas no período analisado. Observou-se também que a falta de 
acompanhamento concreto dos programas, percebido pela ausência de indicadores e dados 
desagregados de cada um, compromete a accountability da administração pública.  

 

1. INTRODUÇÃO 

Na administração pública, destaca-se a importância do orçamento, como etapa de um 
ambiente sistêmico que articula o planejamento, a execução e o controle dos recursos 
públicos, e possibilita uma maior fiscalização e controle político dos representantes do povo 
(SILVA, 2009). O orçamento também é responsável pela adoção de estratégias que 
maximizem a eficiência na aplicação desses recursos de forma a promover o 
desenvolvimento, contornando aquilo que é obstáculo, como a falta de estrutura e baixo 
dinamismo econômico, etc. 

O estado de Minas Gerais, para fins de planejamento do governo estadual, desde 1985 
é agrupado em dez regiões de planejamento, que, em tese, comportam municípios com 
características próximas. Observa-se que entre estas regiões há acentuadas diferenças, 
existindo algumas bem desenvolvidas e outras com desenvolvimento incipiente, 
principalmente quanto à renda e ao acesso a serviços públicos. (SANTOS e PALES, 2012). 

As desigualdades existentes entre as regiões do estado de Minas Gerais, 
principalmente no Norte de Minas e Jequitinhonha/Mucuri são recorrentes na literatura, que 
remete à questão de fatores culturais, históricos e socioeconômicos. A formação do Estado 
deu-se de forma heterogênea, tendo em seu interior regiões com altos indicadores 
socioeconômicos, e outras estagnadas. (RODRIGUES et al., 2000; SALVATO et al., 2006). 

Devido às desigualdades existentes no interior de Minas Gerais, algumas regiões 
tornaram-se prioridades da ação do governo estadual, por meio de programas e projetos, 
previstos no orçamento-programa, que visam, sobretudo, o desenvolvimento local e a 
emancipação social.  
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As regiões de planejamento Norte de Minas e Jequitinhonha/Mucuri apresentam 
baixos indicadores econômicos e sociais, e, por isso passaram a ser foco de políticas sociais, 
idealizadas sob a égide do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI) cuja visão 
“é tornar Minas Gerais o melhor Estado para se viver” (PMDI 2004/2020), e que atribui a 
essas regiões o papel principal de um salto qualitativo e quantitativo de desenvolvimento.  

Criado com a missão de promover o desenvolvimento das regiões, articulando planos, 
ações e políticas públicas entre os três entes federativos: Município, Estado e União, o 
Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais (IDENE) é uma autarquia 
estadual, vinculada à Secretaria de Estado Extraordinária para o Desenvolvimento dos Vales 
do Jequitinhonha e Mucuri e do Norte de Minas (SEDVAN). Sob sua gestão estão programas 
com os quais o governo pretende intervir na realidade social de áreas consideradas estagnadas 
e promover seu desenvolvimento.  

Neste trabalho, propõe-se a avaliação e análise dos programas: Combate à Pobreza 
Rural (PCPR), Cidadão Nota 10 (PCN10), e Leite Pela Vida (PLPV). Eles são geridos pelo 
IDENE, e vinculados às políticas sociais voltadas para a redução da pobreza rural, da taxa de 
analfabetismo e da desnutrição infantil, bem como para a emancipação social e 
desenvolvimento econômico. A análise se restringe às ações desenvolvidas no Norte de Minas 
e Jequitinhonha/Mucuri no período de 2005 a 2010. Serão observados aspectos físicos e 
financeiros, a vinculação dos programas aos objetivos e ações estratégicas do orçamento-
programa estadual, e os possíveis impactos na realidade social das regiões envolvidas.   

Este estudo se justifica por colaborar com importantes etapas do processo 
orçamentário, na avaliação e monitoramento, aprofundar a análise dos programas 
desenvolvidos pelo IDENE, incentivar a participação social e servir de subsídio para os 
gestores públicos interessados.  

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Orçamento público  

O orçamento público consiste em um instrumento da administração que prevê e 
autoriza as despesas do governo, num determinado período.  Para Araújo et al., (2009), o 
orçamento público pode ser definido como instrumento técnico-legal de explicitação da ação 
de planejamento do Estado. O instrumento articula as diretrizes e programas do governo a 
determinados objetivos, sopesando as metas e prioridades.  

No Brasil, o processo orçamentário está definido na Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), que estabeleceu como instrumentos de 
planejamento governamental: a Lei do Plano Plurianual (PPA); a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO); a Lei do Orçamento Anual (LOA). (SILVA, 2009 p.30). 

No ano 2000, a Lei Complementar nº. 101, denominada Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), estabeleceu as bases para a instituição de um novo ambiente de controle fiscal 
das contas públicas no Brasil, consubstanciado num rígido controle da conduta dos 
administradores públicos. (SILVA, 2009). Para Araújo et al., (2009, p. 6) a LRF é uma 
“norma de importância fundamental para o planejamento, execução e controle das finanças 
nacionais, pois estabelece regras voltadas para a gestão fiscal responsável”. 

A LFR tem por pressupostos básicos o planejamento, o equilíbrio fiscal e a 
transparência da gestão. Dessa forma, cria a obrigatoriedade da elaboração e divulgação de 
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relatórios que informem o andamento e os resultados dos programas e projetos desenvolvidos 
pela administração. É também objetivo da LRF assegurar a transparência com a maior 
participação popular nos processos de elaboração e discussão dos planos, diretrizes 
orçamentárias e orçamentos.  

A estrutura do orçamento prevista na CRFB/88 compreende três peças: o PPA, a LDO 
e a LOA, as quais trabalham integradas. O PPA é a definição tático-operacional das ações 
governamentais, deste modo, a LDO, necessariamente, deve respeitar suas definições ao 
traçar as diretrizes para a elaboração da LOA. Essas mesmas peças orçamentárias são 
relacionadas na Constituição Estadual de Minas Gerais, de 1989 (CEMG/89). Contudo, nesta 
o PPA recebe o nome de Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG). Ainda figura na 
administração pública mineira, o PMDI, que tem caráter de planejamento estratégico de longo 
prazo. Um instrumento que discrimina a posição atual do Estado e define como ele deverá 
estar em certo prazo, a depender dos objetivos e das barreiras a serem ultrapassadas. 

As diretrizes a serem observadas na elaboração do orçamento público, no Estado de 
Minas Gerais, são aquelas traçadas pelo PDMI, PPAG, LDO e LOA, ou seja, o orçamento do 
estado deve estar integrado e vinculado às estratégias, metas e regras, respectivamente, 
conforme cada peça de planejamento listado. Além dos preceitos legais aos quais está sujeito 
o orçamento, muitos são os princípios que o norteiam. Para Quintana (2011, p. 34) os 
princípios “regem a elaboração, execução, avaliação e controle do orçamento público”, sendo 
eles os princípios da unidade, anualidade, exclusividade, legalidade, publicidade, 
racionalidade e razoabilidade, continuidade e aderência.  

O controle e a avaliação é a etapa onde se tem maiores dificuldades de sistematização. 
Com advento da LRF, maior atenção foi direcionada a ela, principalmente, com ampliação e 
sistematização das informações disponibilizadas. (GIACOMONI, 2002). Cangirana et al. 
(2010) destacam a importância da análise de aderência entre o estabelecido e o executado no 
planejamento público, bem como, seu alinhamento com o interesse público.  

2.2 Desenvolvimento regional 

As diferenças entre o bem-estar social, o nível de industrialização e o progresso 
econômico desencadearam uma reformulação na concepção de desenvolvimento que passou a 
englobar outras variáveis além dos aspectos econômicos. O surgimento e a afirmação do 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) levaram à reavaliação do domínio do crescimento 
econômico enquanto modelo de desenvolvimento. O IDH engloba em sua estrutura outros 
indicadores sociais que põem em cheque a qualidade social das políticas de crescimento 
econômico. (BONENTE e CORRÊA, 2009; PESSÔA, 2012; SANTOS E PALES, 2012).  

Com a evolução do conceito de desenvolvimento, que passou a englobar indicadores 
sociais, sua promoção isonômica passa a ser foco das políticas públicas. E assim, a noção do 
desenvolvimento regional como solução para os problemas da desigualdade, evidencia a 
concepção de políticas sociais, como uma mola propulsora desta nova realidade.  

A definição da expressão “política social” se alinha aos conceitos de justiça social, 
equidade e igualdade. São, portanto, ações diretas do governo sobre a realidade social, que 
visam prover o bem-estar, principalmente, daqueles que dependem da intervenção estatal, em 
virtude da discrepância socioeconômica decorrente da própria pluralidade social. (PESSÔA, 
2012).  

2.3 As desigualdades entre as Regiões de Planejamento de Minas Gerais 
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Segundo Scavazza (2003) o estado de Minas Gerais possui um território de 588.284 
km², e ocupa 6,9% do território brasileiro. Possui também o maior número de municípios do 
país, 853 no total. As peculiares características de cada região do estado, como: formação 
histórica, clima, cultura e desenvolvimento econômico, evidenciam as desigualdades no seu 
interior. 

Haddad (2004) aponta que em aproximadamente 94% dos municípios de Minas Gerais 
a renda per capita é inferior à média nacional, e que há concentração de municípios na faixa 
de valores que equivale de 30 a 70% da média nacional. Em uma tabela o autor elenca os 50 
piores resultados de Municípios Economicamente Deprimidos com Baixo Potencial 
Endógeno. Desse total, 46 municípios pertencem às regiões de planejamento Norte de Minas e 
Jequitinhonha/Mucuri. 

Entre 1991 e 2000, o Norte de Minas e o Jequitinhonha/Mucuri foram as regiões que 
apresentaram menor grau de urbanização, assim como, as menores contribuições para o 
Produto Interno Bruto (PIB) estadual. Essas regiões ainda possuem os piores Índices de 
Desenvolvimento Humano do Estado. (SCAVAZZA, 2003). O que se percebe é que estas 
duas regiões precisam de maior atenção do Estado, e investimentos para garantir à população 
residente melhores condições de vida. Segundo Haddad (2004) é prática comum, em alguns 
estados da federação, um tratamento diferenciado e preferencial a locais em que se verificam 
situações assemelhadas, quando da formulação e implementação de políticas públicas.  

2.4 Desenvolvimento do Norte de Minas e Jequitinhonha/Mucuri: análise do PMDI 

A preocupação com as desigualdades dentro do Estado de Minas Gerais existe há 
muito tempo, pois a própria CEMG/89 já previa a necessidade de atuação estadual para 
combatê-la. O PMDI 2004-2020 atribui às regiões pouco desenvolvidas do Estado, inclusive, 
o Norte de Minas e o Jequitinhonha/Mucuri, o papel dos agentes principais do 
desenvolvimento no estado, com o objetivo de que essas regiões deixem de ter IDH 
semelhantes aos das regiões mais pobres do país.  

A visão do PMDI “é tornar Minas Gerais o melhor Estado para se viver” e define 
como uma das opções estratégicas do governo a viabilização de um modelo de 
desenvolvimento capaz de, entre outras coisas, reduzir o desequilíbrio entre suas regiões. Seus 
objetivos estratégicos, como o de “reduzir as desigualdades regionais com prioridade para a 
melhoria dos indicadores sociais da região Norte e dos vales do Jequitinhonha e do Mucuri” 
se justifica pela carência destas regiões, que apresentam altas taxas de analfabetismo e de 
mortalidade infantil, por exemplo.  

Em virtude da escassez de recursos e dos ajustes das finanças públicas, o caminho 
adotado no PMDI foi a priorização das regiões que apresentavam maiores carências. Os 
esforços das ações são direcionados a explorar as potencialidades de cada região, focando nas 
atividades com “maior efeito multiplicador sobre o emprego, a renda e a produção ou que 
agregue valor ao produto”.  

Dentre as iniciativas estratégicas do plano, as que se relacionam diretamente com os 
programas desenvolvidos pelo IDENE e com efeitos sobre o Norte de Minas e Jequitinhonha/ 
Mucuri, destacam-se: promover a erradicação do analfabetismo e a redução da mortalidade 
infantil nas áreas de baixo IDH; ampliar a eletrificação rural, a assistência técnica e a criação 
de empreendimentos econômicos solidários nos assentamentos. 

Na proposta de revisão do PMDI, para o período de 2007-2023, verifica-se a 
perpetuação da visão do plano e dentre as áreas de resultado e seus principais objetivos, a 
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proposta elenca o “desenvolvimento do Norte de Minas, Jequitinhonha, Mucuri e Rio Doce” 
por via de aumento nos investimentos privados nestas regiões, como consequência de novos 
capitais produtivos, bem como do aperfeiçoamento da infraestrutura instalada, mão de obra 
qualificada disponível, educação, etc.  

As disparidades econômicas repercutem na esfera social e contribuíram para que o 
IDH do Norte de Minas e Jequitinhonha/Vale do Mucuri fossem inferiores a média do Estado 
em alguns anos. Para superar o desafio do desenvolvimento, e nivelar estas regiões ao restante 
do Estado, o PMDI 2007-2023 estabelece que “é necessário adotar uma nova abordagem de 
estímulo ao desenvolvimento, com foco na emancipação econômica e na promoção de 
investimentos”, e, então, elenca novos objetivos estratégicos direcionados para uma forte 
atuação do Estado na educação, distribuição de renda, promoção da saúde e em investimentos 
nos pequenos produtores rurais.  

2.5 O papel do IDENE na busca pela equiparação das regiões de Minas Gerais  

O IDENE é, atualmente, o órgão executor das políticas da Secretaria de Estado 
Extraordinária para o Desenvolvimento dos Vales do Jequitinhonha, do Mucuri e do Norte de 
Minas Gerais (SEDVAN), criada em 2003, para a operacionalização do desenvolvimento 
socioeconômico das regiões que abrange. O instituto é o resultado da fusão entre a Comissão 
de Desenvolvimento do Vale do Jequitinhonha (CODEVALE) e a Superintendência de 
Desenvolvimento do Norte de Minas (SUDENOR). (MINAS GERAIS, IDENE, 2008). 

São dois os pontos observados pela ação do sistema SEDVAN/IDENE: melhoria da 
participação das comunidades locais e acúmulo de capital humano e social; e a criação de 
mecanismos capazes de articular, de forma permanente, as associações de abrangência 
microrregional e as representações político-sociais e, ainda, reforçar a identidade regional em 
buscar soluções que reflitam a cooperação entre os vários atores e formação de rede de 
governança social. (MINAS GERAIS, IDENE, 2008). 

Segundo Pessoa (2012), o IDENE vem tentando alcançar seus objetivos por meio de 
quatorze programas e projetos. Dentre eles, o PCPR que tem por finalidade financiar e apoiar 
investimentos comunitários na área rural nos segmentos de natureza produtiva, social e de 
infraestrutura, em parceria com o Banco Mundial. O objetivo do programa alinha-se a 
algumas das diretrizes do PMDI ao focar a redução da pobreza e melhoria da renda e 
qualidade de vida da população rural.   

O PCN10, concebido em 2003, é vinculado ao Programa Brasil Alfabetizado do 
Governo Federal, e busca a articulação do desafio proposto pela Organização das Nações 
Unidas e a meta da alfabetização de jovens e adultos, e está relacionado ao combate dos altos 
índices de analfabetismo das regiões em estudo. O PLPV, implantado em 2004, também é um 
programa desenvolvido em parceria com o Governo Federal com foco no combate à 
desnutrição de crianças, idosos, nutrizes e gestantes, e ainda, beneficiar pequenos produtores, 
contribuir para gerar empregos e melhorar a renda da população destas regiões. 

2.6 Avaliação de políticas públicas: aspectos conceituais 

Neste estudo, a expressão “política pública” deve ser vista como um conjunto de 
ações, uma diretriz ou programa, que se volta para a solução de problemas e repercute na 
economia e na sociedade. A política pública relacionada à intervenção do governo em 
determinada realidade deve sempre estar atrelada à respectiva avaliação e análise da 
consecução da sua ação. Isso porque o processo político e o próprio planejamento público 
desenvolvem-se em movimentos cíclicos, cuja informação gerada subsidia a tomada de 



 

www.congressousp.fipecafi.org 

decisão e possibilita o aperfeiçoamento da ação. Nas últimas décadas, a avaliação de políticas 
públicas tem ganhado relevância para o planejamento e gestão das ações governamentais. A 
mudança de paradigma deve-se, sobretudo, à modernização da administração pública. 
(BERNARDONI et al., 2008; CERVI et al., 2010). 

O papel da avaliação na administração pública ganha espaço quando se analisam 
aspectos gerenciais, operacionais e de qualidade no uso dos recursos públicos, sendo vários os 
pontos que evidenciam sua importância: aperfeiçoamento do planejamento de ações 
governamentais, apoio nas suas reformulações e na correção de desvios; verificação da 
efetividade dos programas e projetos implementados e da aderência dos resultados com os 
propósitos da ação; aferição da demanda e disponibilidade de recursos, e definição de 
prioridades; evidenciação dos resultados, transparência pública e maior accountability, etc. 
(FARIA, 2005; CUNHA, 2006; CAVALCANTI, 2006; ROCHA et al., 2008; CERVI et al., 
2010). 

A avaliação de políticas públicas é recorrentemente associada aos critérios de 
eficiência, eficácia e efetividade, contudo, eles não são os únicos disponíveis. Sob o prisma 
das políticas públicas, pode-se definir eficiência como o melhor resultado alcançável em 
relação ao uso responsável dos recursos disponíveis e a eficácia como a medida do 
atingimento de objetivos e metas do programa, independentemente do custo envolvido, ou 
seja, os resultados, efeitos e impactos dos programas são analisados em conjunto. 
(MARINHO e FAÇANHA, 2001; CAVALCANTI, 2006; CERVI et al., 2010). Quanto à 
efetividade, Arretche (2001) entende se tratar de um exame da articulação de determinada 
política ou programa e seus efeitos, ou seja, a alteração do cenário anterior à implementação 
da política ou programa.  

A respeito dos conceitos de eficácia e efetividade, Cavalcanti (2006) esclarece a 
distinção entre eles, em virtude da importância que possuem no contexto da avaliação de 
políticas públicas. Para a autora, a eficácia assume a dimensão do processo de 
desenvolvimento e implementação do programa, afere resultados intermediários, e a 
efetividade tem a ver com os resultados finais, mais abrangentes e que focaliza a área de 
atuação do programa.  

 

3. METODOLOGIA 

3.1 Classificação da pesquisa e fontes de dados 

Esta pesquisa classifica-se em descritiva e quantitativa, visto que utiliza a estatística 
descritiva para tratamento e análise dos dados financeiros e físicos e dos indicadores sensíveis 
aos objetivos dos programas sob enfoque.  Para a construção da abordagem empírica, a opção 
no estudo, tanto para a estratégia de pesquisa quanto a técnica de coleta de dados, é a pesquisa 
documental, que consiste no estudo de informações e dados que não sofreram tratamento 
analítico (MARTINS E THEÓPHILO, 2007). 

Os dados financeiros e unidades físicas foram coletados no PPAG e respectivas 
revisões, relatórios de avaliação e monitoramento de cada exercício disponibilizados no site 
da Secretária do Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais. Estes dados financeiros, 
referentes tanto ao planejamento quanto à execução, sofreram deflação pelo IGP-DI da 
Fundação João Pinheiro (FJP), tendo por ano base 2005. Quanto aos dados e indicadores de 
resultados dos programas, estes foram coletados nos Cadernos de Indicadores 
disponibilizados pelo Escritório de Prioridades Estratégicas do Governo de Minas Gerais. 
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Dele obteve-se o número de famílias alcançadas pelos projetos comunitários financiados pelo 
PCPR, o número de alunos alfabetizados pelo PCN10 e a taxa de mortalidade infantil. 

A taxa de analfabetismo da população com 15 anos ou mais foi coletada no software 
Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS/2011), o Produto Interno Bruto (PIB) das 
regiões de Minas Gerais foi coletado no Anexo Estatístico do Produto Interno Bruto e a 
Renda per capita domiciliar da Tabela Síntese de RPC, todos disponibilizados pela FJP. No 
DATASUS coletaram-se os dados para o cálculo da proporção de crianças menores de um 
ano, e de 12 a 23 meses em estado de desnutrição, e de nascidos vivos com baixo peso.  

3.2 Delineamento do objeto de pesquisa e dos procedimentos de análise 

Os programas gerenciados pelo IDENE selecionados para a análise são: Programa de 
Combate a Pobreza Rural (PCPR); o Programa Cidadão Nota 10 (PCN10); e o Programa 
Leite Pela Vida (PLPV). A opção pela análise das macrorregiões de planejamento, segundo 
classificação da FJP, se justifica por ser a divisão territorial utilizada pelo Estado de Minas 
Gerais no planejamento e execução de suas políticas públicas. Já a definição destes três 
programas, se deve, sobretudo, ao campo de atuação de cada um, ao impacto que vislumbra 
causar e ao elevado montante financeiro a eles destinado.  

A análise divide-se em duas etapas.  Na primeira é feito o cálculo da eficácia física e 
financeira e da eficiência, nos moldes da metodologia utilizada pelo próprio governo. Nesse 
sentido, a eficácia financeira é o resultado da razão entre a execução e programação financeira 
e a física o resultado da razão entre a execução e programação física. Já a eficiência é o 
resultado da razão entre eficácia física e financeira. Na segunda etapa passa-se a analisar os 
indicadores sensíveis aos objetivos de cada programa, ou seja, aqueles que podem revelar os 
possíveis impactos dos programas sobre a realidade social.  

Em virtude dos dados disponíveis, o período de análise foi dividido em dois. No 
primeiro, de 2005 a 2007, a análise é feita de forma global, por programa. Já no segundo 
período, de 2008 a 2010, os programas são analisados de forma individualizada, por duas 
regiões de planejamento, Norte de Minas e Jequitinhonha/Mucuri.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Eficácia e eficiência dos programas: PCN10, PLPV e PCPR 

Os programas gerenciados pelo IDENE são uma resposta do governo estadual, em 
parceria com a união e outras instituições internacionais, aos baixos indicadores sociais e 
econômicos de algumas regiões de Minas Gerais. Juntos, os programas PCN10, PLPV e 
PCPR somam elevado montante de recursos investidos no Norte de Minas e 
Jequitinhonha/Mucuri, conforme mostra a Tabela 1. Contudo, apenas o PLPV e o PCPR 
alcançam eficácia financeira em algum dos anos, ou seja, ocorre execução do valor planejado 
ou mais.  

Pode-se observar que o PLPV é o programa com maior percentual de execução 
financeira no período, mesmo assim, apenas em 2005 conseguiu adquirir e distribuir mais 
litros de leite que o planejado. Destaca-se que neste ano o instituto gastou 64% de recursos a 
mais do que o planejado e a alta eficácia física garantiu a eficiência do programa, no ano. 

Tabela 1 - Eficácia e eficiência dos programas desenvolvidos pelo IDENE, 2005-2007 
 

Ano Programa 
Dados Financeiros ($) Dados Físicos Eficácia Eficiência 

(b/a) Programado Executado Programado  Executado Financeira Física       
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(a) (b) 

20
05

 PCN10 13.750.000,00 10.001.633,00 104.000 86.646 0,73 0,83 1,15 
PLPV 28.750.000,00 47.264.237,24 85.000 3.134.675 1,64 36,88 22,43 
PCPR 20.640.000,00 209.602,00 465 8 0,01 0,02 1,69 

20
06

 PCN10 12.953.382,56 6.432.972,51 104.300 48.880 0,50 0,47 0,94 
PLPV 48.243.046,59 59.381.279,04 67.525.000 51.415.736 1,23 0,76 0,62 
PCPR 44.963.183,70 5.810.102,79 651 0 0,13 0,00 0,00 

20
07

 PCN10 16.533.859,69 8.417.391,85 186.321 54.888 0,51 0,29 0,58 
PLPV 64.627.283,13 63.452.136,72 67.895.000 52.778.652 0,98 0,78 0,79 
PCPR 34.265.228,01 46.813.708,96 1.700 1.649 1,37 0,97 0,71 

Fonte: Dados da pesquisa 
      

Em nenhum ano o PCN10 alcançou eficácia financeira, contudo, em 2005 esteve 
eficiente, e bem próximo a isso em 2006. Isso porque houve proporcionalidade entre o valor 
gasto e a execução física. Quanto ao PCPR, este só alcançou eficácia financeira e aproximou-
se da eficácia física em 2007, sendo que neste ano, o IDENE gastou 37% a mais do que o 
planejado, e ainda assim, não conseguiu cumprir com as unidades físicas planejadas. 

Na Tabela 2, é possível a análise de cada programa por região de planejamento. O 
PCPR foi o único programa eficiente em todo o período e em ambas as regiões. Além dele o 
PCN10 foi eficiente em 2010. 

Tabela 2 - Eficácia e eficiência dos programas desenvolvidos pelo IDENE, 2008-2010 

A partir de 2007 o PCPR passou a se sustentar em duas linhas de ações: 
administração/supervisão dos projetos e apoio ao agricultor/implantação de subprojetos. Deste 
modo a execução física apurada não implica em que as duas linhas superaram as metas 
estabelecidas no PPAG.  

Em 2008, a meta do subprojeto a ser implantado não foi atingida, respectivamente, no 
Norte de Minas e Jequitinhonha/Mucuri. Ou seja, apenas o Norte de Minas alcançou eficácia 
física com a elaboração de subprojetos. A implantação de subprojetos/apoio ao agricultor é a 
ação de maior repercussão na realidade social, porém, verificou-se que o maior índice de 
eficiência (4,11 e 1,92 em 2008) foi atingido no ano em que as atividades de 
supervisão/administração de projetos existentes tiveram maior atenção, sem, contudo, 
superarem as metas físicas.  

Ano Programa 
Região de 

Planejamento 

Dados Financeiros ($) Dados Físicos Eficácia 
Eficiência 

(b/a) Programado Executado Programado Executado 
Financeira 

(a) 
Física          

(b) 

20
08

 

PCN10 * Estadual 15.119.830,84 9.592.433,77 170.000 79.206 0,63 0,47 0,73 

PLPV 
Norte de Minas 32.256.754,61 26.948.466,02 35.162.718 20.323.358 0,84 0,58 0,69 
Jequitinhonha/ Mucuri 23.920.739,37 15.686.911,77 22.495.458 11.873.901 0,66 0,53 0,80 

PCPR 
Norte de Minas 17.899.616,19 5.774.041,76 1.160 1.539 0,32 1,33 4,11 
Jequitinhonha/ Mucuri 17.676.904,25 9.025.267,12 1.147 1.122 0,51 0,98 1,92 

20
09

 

PCN10 
Norte de Minas 3.146.918,55 5.238.022,12 40.831 26.041 1,66 0,64 0,38 
Jequitinhonha/ Mucuri 2.315.699,22 3.979.887,65 30.046 19.713 1,72 0,66 0,38 

PLPV 
Norte de Minas 28.535.103,11 33.879.143,51 28.700.315 26.185.609 1,19 0,91 0,77 
Jequitinhonha/ Mucuri 17.513.490,50 20.003.852,48 17.518.905 16.020.081 1,14 0,91 0,80 

PCPR 
Norte de Minas 2.784.982,16 5.654.024,37 325 790 2,03 2,43 1,20 
Jequitinhonha/ Mucuri 1.827.801,02 6.312.017,61 225 905 3,45 4,02 1,16 

20
10

 

PCN10 
Norte de Minas 2.965.472,93 4.520.435,59 24.602 42.393 1,52 1,72 1,13 
Jequitinhonha/ Mucuri 2.090.909,73 3.421.989,56 17.305 32.309 1,64 1,87 1,14 

PLPV 
Norte de Minas 17.418.848,90 49.124.589,10 28.700.315 24.474.766 2,82 0,85 0,30 
Jequitinhonha/ Mucuri 10.952.879,45 26.335.734,49 17.687.900 14.810.170 2,40 0,84 0,35 

PCPR 
Norte de Minas 13.458.884,35 9.867.162,51 550 517 0,73 0,94 1,28 
Jequitinhonha/ Mucuri 10.347.573,14 8.724.905,22 414 591 0,84 1,43 1,69 

Fonte: Dados da pesquisa 
       * Não foram disponibilizados dados desagregados, por região de planejamento, da execução. 
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Quanto ao PCN10, verifica-se que a programação financeira permaneceu sem grandes 
oscilações de um ano para o outro, com maior destinação de recursos nos primeiros anos, e 
nivelação nos dois últimos. A execução financeira ultrapassa a meta programada, em 2009 e 
2010, sendo gastos, 50% a mais de recurso. Contudo, apenas em 2010 são atingidas as metas 
físicas estabelecidas. Em 2009, mesmo consumindo elevado volume de recursos, em nenhuma 
das regiões o programa atinge pelo menos 70% da execução física. 

O PLPV é o programa ao qual mais se destinam recursos, o que mais ultrapassa o 
valor planejado, e o que alcança os menores percentuais de execução física. Percebe-se que a 
eficiência é determinada pela eficácia física. Dessa forma, por mais que o valor aplicado seja 
maior do que o planejado, o programa só é considerado eficiente se atinge ou ultrapassa a 
meta de unidades físicas. 

Observa-se que alguma etapa no processo de planejamento e execução não está 
funcionando. É esperado que nos anos seguintes a experiência e os retornos devem alimentar 
as decisões de reformulação e aperfeiçoamento do planejamento, de forma que os resultados 
seguintes se aproximem mais do desenho do programa. No caso em análise, parece que 
mesmo passando por revisões anuais, o PPAG ainda não conseguiu alinhar suas diretrizes aos 
esforços requeridos por cada uma dos programas analisados. Surgem assim, grandes 
distorções entre o que é planejado e o que é realizado.  

4.2 Indicadores e dados sociais e econômicos sensíveis à área de atuação do PCN10, 
PLPV e PCPR 

Mesmo com os desvios no processo de planejamento, sem a determinação da eficácia 
e da eficiência, o retorno esperado dos programas desenvolvidos pelo IDENE é a alteração da 
realidade social e o nivelamento do desenvolvimento do Norte de Minas e do 
Jequitinhonha/Mucuri, ao do restante do Estado.  

O PCN10, o PLPV e o PCPR visam, principalmente, o combate ao analfabetismo, à 
desnutrição e a pobreza rural, e ainda, o fortalecimento e emancipação das comunidades e de 
seus cidadãos, e busca da melhoria da renda da população. Desta forma, em conjunto os 
programas devem refletir no desenvolvimento humano como um todo. 

A principal frente do PCN10 é o combate do analfabetismo de pessoas com 15 anos ou 
mais, tendo alfabetizado quase 198 mil pessoas entre 2005 e 2009. (MINAS GERAIS, 2009). 
A Tabela 3 demonstra que as maiores reduções, em média, na taxa de analfabetismo foram 
verificadas no Norte de Minas e no Jequitinhonha/Mucuri, as quais receberam mais recursos 
do PCN10, com destaque para o Norte de Minas, que alcançou uma das quatro maiores 
reduções da taxa dentre as dez regiões de planejamento. 

Tabela 3 - Média da taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais, em cada Região de 
Planejamento de Minas Gerais, 2000-2010 

 

Região de Planejamento 2000 2010 Redução 

Alto Parnaíba 11,75 8,63 -3,12 
Central 14,25 10,21 -4,03 

Centro Oeste de Minas 12,87 8,85 -4,01 

Jequitinhonha/Mucuri 32,37 24,67 -7,70 
Mata 16,61 12,36 -4,26 

Noroeste 16,44 12,32 -4,12 
Norte de Minas 28,67 20,88 -7,78 

Rio Doce 23,04 17,66 -5,38 
Sul de Minas 13,19 9,55 -3,65 

Triângulo 13,02 9,95 -3,07 
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Fonte: Elaboração própria com dados do IMRS/2011 

São consideráveis as reduções ocorridas nas regiões Central, Mata e Rio Doce, as 
quais também compõem a área de atuação do programa, porém, as maiores reduções 
ocorreram nas regiões Norte de Minas e Jequitinhonha/Mucuri. Ou seja, as maiores reduções 
ocorreram nas regiões com a intervenção do PCN10 e que possuíam as maiores taxas de 
analfabetismo no ano 2000. Destaca-se que os dados disponibilizados são apenas para o ano 
de 2000 e de 2010 e, portanto, a análise se restringe a diferença da taxa entre esses anos.  

O PLPV tem duas abordagens, a primeira é o combate da desnutrição e mortalidade 
infantil e complemento da alimentação de idosos, gestantes e nutrizes. E a segunda visa 
contribuir com o desenvolvimento de pequenos produtores de leite, e o fortalecimento da 
economia local. 

 

 
Gráfico 1 - Proporções de nascidos vivos com baixo peso, crianças menores de um ano e com 

idade de 12 a 23 meses desnutridas, 2004-2010 
Fonte: Elaboração própria com dados do Sistema de Informações da Atenção Básica (SIAB), DATASUS. 

O Gráfico 1 aponta que no Norte de Minas e no Jequitinhonha/Mucuri, a proporção de 
crianças menores um ano e com idade de 12 a 23 meses tem caído ano a ano. As regiões 
deixaram um cenário de altas taxas em 2004 para alcançar valores baixos em 2010. Já a 
proporção de nascidos vivos com baixo peso teve discreta queda no Norte de Minas e 
elevação no Jequitinhonha/Mucuri.  

Na Tabela 4 observa-se que as maiores reduções da taxa de mortalidade infantil 
ocorreram em regiões com desenvolvimento elevado. Desta forma, mesmo sendo importante 
no melhoramento da alimentação das crianças, gestantes e nutrizes, o investimento no PLPV 
não repercutiu na diminuição da mortalidade infantil. Inclusive, a região do 
Jequitinhonha/Mucuri, foco de grandes investimentos do programa teve crescimento da taxa 
de mortalidade infantil, assim como a região Noroeste. 

Tabela 4 - Variação média anual da taxa de mortalidade infantil (%) por Regiões de 
planejamento de Minas Gerais, 2001-2010 

 

Região de Planejamento 2001 2010 Variação média anual 
2001 a 2010 (%) 

Alto Parnaíba 16,6 11,9 -3,27 

Central 18,5 12,3 -4,00 

Centro Oeste 17,9 13,0 -3,15 

Jequitinhonha/Mucuri 15,2 19,0 2,26 
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Mata 23,8 15,9 -3,95 

Noroeste 10,3 13,0 2,36 

Norte de Minas 16,9 13,2 -2,44 

Rio Doce 22,6 14,2 -4,54 

Sul 19,8 11,1 -5,62 

Triângulo 14,4 10,9 -2,75 

Fonte: Adaptado do Caderno de Indicadores 2011/ Minas Gerais 

O PCPR, cujo objetivo é a redução da pobreza no meio rural, atendeu, 
aproximadamente, 114 mil famílias entre 2006 e 2010 (MINAS GERAIS, 2011). A atuação 
do programa reflete no setor produtivo, na infraestrutura básica e nas condições sociais das 
comunidades rurais beneficiadas. O indicador mais sensível aos objetivos deste programa 
seria a renda per capita rural, contudo, os únicos dados encontrados foram relativos ao ano de 
2010. O estudo individual deste ano não permite a construção de uma análise sólida. 

Dados do estudo do IPEA (2012) apontam que as desigualdades da renda média 
diminuíram em Minas Gerais. A renda domiciliar per capita rural teve um crescimento de 
49% entre 2001 e 2009, sendo inclusive superior ao crescimento observado na urbana, 37%. 
Observa-se na Tabela 5 a taxa média de crescimento da renda domiciliar per capita por região 
de planejamento. As maiores taxas são as do Jequitinhonha/Mucuri e Norte de Minas (5,86% 
e 5,75%), sendo superiores a média estadual. O crescimento pode repercutir a ação do 
governo estadual, principalmente com os programas desenvolvidos pelo IDENE.  

Tabela 5 - Renda per capita mensal: valor e taxas de crescimento anual, no Brasil, Minas Gerais 
e regiões de planejamento, 2000-2010 

 

Região de Planejamento 
Renda Domiciliar Per Capita  

(R$ de ago/2010) 
Taxa média de 

crescimento anual       
2000 a 2010 (%) 2000 2010 

Alto Parnaíba 573,65 761,04 2,87 
Central 663,25 961,82 3,79 
Centro Oeste de Minas 526,53 721,28 3,20 
Jequitinhonha/Mucuri 244,23 431,75 5,86 
Mata 499,26 710,11 3,59 
Noroeste 448,92 622,67 3,33 
Norte de Minas 260,30 455,33 5,75 
Rio Doce 412,76 599,69 3,81 
Sul de Minas 564,71 727,66 2,57 
Triângulo 677,75 908,04 2,97 
Minas Gerais 539,86 773,41 3,66 
Brasil 580,22 830,85 3,66 

Fonte: IBGE, Sinopse dos Resultados do Censo 2010. 
Elaboração: Fundação João Pinheiro 

  
Nota: A renda de 2000 foi corrigida pelo INPC acumulado do período (fator de correção = 1,95209) 

Outro fator que pode ter contribuído para elevação da renda, em todas as regiões de 
planejamento, é a evolução do salário mínimo no período. Na Tabela 6, verifica-se que o PIB 
per capita do Jequitinhonha/Mucuri teve o quarto e o do Norte de Minas o quinto maior 
crescimento no período. Embora sejam vistas como regiões estagnadas e de baixo dinamismo 
econômico, o crescimento direciona para uma mudança desta realidade. Contudo, as duas 
regiões ainda apresentam os menores PIB per capita do Estado. 

Tabela 6 - Taxa média de crescimento anual do PIB per capita em Minas Gerais e suas Regiões 
de Planejamento, 2000-2010 

Especificação 2000 2010 (1) Taxa média de crescimento anual  
2000 a 2010 (%) 

Minas Gerais 5.580,13 17.931,89 12,38 
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Alto Paranaíba 6.540,75 20.681,83 12,20 
Central 6.879,25 23.927,99 13,28 
Centro-Oeste de Minas 4.549,11 13.845,86 11,77 
Jequitinhonha/Mucuri 2.082,18 6.547,04 12,14 
Mata 4.216,05 11.782,16 10,82 
Noroeste de Minas 4.856,12 16.378,63 12,93 
Norte de Minas 2.697,51 8.430,72 12,07 
Rio Doce 4.358,49 12.945,06 11,50 
Sul de Minas 5.794,11 16.861,68 11,27 
Triângulo 8.951,09 26.342,91 11,40 

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e Informações (CEI)             
(1) Valores sujeitos a revisão.  

Destaca-se que os resultados dos indicadores trabalhados neste estudo, certamente não 
são decorrentes unicamente dos programas em análise. Contudo, estão dentro de suas 
propostas de atuação, bem como de outros programas desenvolvidos pelo IDENE. Desta 
forma, o destaque alcançado pelo Norte de Minas e Jequitinhonha/Mucuri nestes indicadores 
revela a evolução das regiões e o atingimento dos objetivos estratégicos do PMDI. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise proposta neste estudo passou pelas peças do planejamento do orçamento 
público no Estado de Minas Gerais, e pelos relatórios de avaliação e monitoramento de sua 
execução. Verificou-se no PMDI a preocupação do governo Estadual com as regiões Norte de 
Minas e Jequitinhonha/Mucuri em virtude de suas carências e baixos indicadores sociais. A 
opção estratégica pelo nivelamento das mesmas ao restante do estado começa a ser 
desenvolvida com a criação de programas sociais a elas destinados, implantados a partir do 
PPAG 2004, sob a responsabilidade do IDENE/SEDVAN. Os Programas atuam em vários 
segmentos sociais e econômicos (saúde, alimentação, educação, distribuição de renda, 
atividade rural, etc.). 

Nas análises da eficácia e eficiência de cada programa selecionado, verificou-se que 
não há manutenção da eficácia e/ou eficiência no curso do período. A ideia de que da 
experiência se obtém melhores resultados, pois os resultados em um ano alimentam as 
decisões do ano seguinte, parece não se tornar realidade nos programas analisados. Esta 
evidencia deve ter relação com a falta de acompanhamento concreto das intervenções feitas 
pelos programas, percebido pela ausência de indicadores e dados desagregados de cada.  

A ausência de informações mais detalhadas tanto do planejamento quanto da execução 
prejudica a análise, visto que impossibilita a mensuração adequada do atingimento das metas 
e objetivos dos programas, e compromete a accountability da administração pública.  

Por outro lado, indicadores sociais e econômicos relacionados aos objetivos dos 
programas gerenciados pelo IDENE no Norte de Minas e Jequitinhonha/Mucuri 
demonstraram significativas evoluções. O rompimento com a realidade de estagnação destas 
regiões já é um indicativo que elas têm caminhado para o desenvolvimento. Contudo, a 
verificação de relação desses resultados com os montantes investidos, ou mesmo unidades 
físicas concretizadas em cada programa, exige a disponibilização, pelos organismos 
responsáveis pelo planejamento e execução, de dados desagregados e de uma 
correspondência, coerente, entre a estrutura da peça de planejamento e as peças que apontam 
a execução e os resultados.  

Este estudo apresenta e analisa dados quantitativos de programas desenvolvidos pelo 
IDENE e de indicadores correlatos. E é um ponto de partida para a discussão das políticas 



 

www.congressousp.fipecafi.org 

sociais e para o desenvolvimento do tema, principalmente, das importantes etapas do 
planejamento público que é avaliação e o monitoramento.  
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